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RESUMO

Introducéo: A violéncia obstétrica constitui importante problema de salde publica e representa violagéo dos
direitos reprodutivos e da autonomia feminina durante o ciclo gravidico-puerperal. Objetivo: Analisar o
conhecimento de gestantes e puérperas usuarias da Atencdo Primaria a Saude do municipio de Paraiso do
Tocantins acerca da violéncia obstétrica. Metodologia: Estudo observacional, transversal, descritivo e
analitico, com abordagem quantitativa, realizado com 96 gestantes e puérperas usuarias da rede publica
municipal. A coleta ocorreu entre dezembro de 2025 e marco de 2026 por meio de questionario estruturado
contendo varidveis sociodemograficas, obstétricas e relacionadas a violéncia obstétrica. Os dados foram
analisados por estatistica descritiva e inferencial, utilizando os testes qui-quadrado de Pearson e exato de
Fisher, com nivel de significancia de 5%. Resultados: A prevaléncia de relato autorreferido de violéncia
obstétrica foi de 28,1%. As situagfes mais frequentes incluiram auséncia de alivio da dor e violéncia verbal.
Observou-se elevado desconhecimento sobre mecanismos de denincia e prevencédo. Houve associagao
significativa entre multiparidade, capacidade de identificacédo da violéncia obstétrica e relato de ocorréncia do
evento (p<0,05). Conclus&o: Os achados evidenciam sub-reconhecimento da violéncia obstétrica e reforgam
a necessidade de fortalecimento das ag8es educativas, humanizacéo da assisténcia obstétrica e promogao
dos direitos reprodutivos na Atengdo Primaria a Saude.

Palavras-chave: Violéncia obstétrica. Gestantes. Puérperas.

ABSTRACT

Introduction: Obstetric violence represents an important public health problem and a violation of women’s
reproductive rights and autonomy during the pregnancy-puerperal cycle. Objective: To analyze knowledge
and occurrence of obstetric violence among pregnant and postpartum women assisted in Primary Health Care
in Paraiso do Tocantins, Tocantins, Brazil. Methods: Observational, cross-sectional, descriptive, and
analytical study with a quantitative approach, conducted with 96 pregnant and postpartum women assisted in
the municipal public health system. Data collection occurred between December 2025 and March 2026 through
a structured questionnaire containing sociodemographic, obstetric, and obstetric violence-related variables.
Data were analyzed using descriptive and inferential statistics, including Pearson’s chi-square and Fisher’'s
exact tests, adopting a significance level of 5%. Results: The prevalence of self-reported obstetric violence
was 28.1%. The most frequent situations included absence of pain relief and verbal violence. High levels of
lack of knowledge regarding prevention and reporting mechanisms were observed. Significant associations
were identified between multiparity, ability to identify obstetric violence, and occurrence of obstetric violence
(p<0.05). Conclusion: The findings demonstrate underrecognition of obstetric violence and reinforce the need
to strengthen health education actions, humanized obstetric care, and promotion of reproductive rights within
Primary Health Care.
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1. INTRODUCAO

A violéncia obstétrica constitui importante problema de saude publica e violacdo dos
direitos humanos das mulheres, manifestando-se por meio de praticas abusivas,
desrespeitosas ou negligentes durante o ciclo gravidico-puerperall,2. Essas praticas
incluem violéncia verbal, intervengdes sem consentimento, restricdo de acompanhante,
negacdo de analgesia, peregrinacdo obstétrica, realizacdo de procedimentos
desnecessarios e desrespeito & autonomia feminina durante a gestacéo, parto e puerpérios.
Além de comprometer a saude fisica materna, a violéncia obstétrica associa-se ao aumento
de sofrimento psicolégico, medo do parto, traumas emocionais e impactos negativos
duradouros sobre a experiéncia reprodutiva feminina?,*.

A Organizagdo Mundial da Saude reconhece o desrespeito e 0s maus-tratos durante
o parto como problema global relacionado as desigualdades sociais, fragilidades estruturais
dos sistemas de saude e violagdes dos direitos reprodutivos das mulheres®. No Brasil,
embora nao exista legislacao federal especifica utilizando oficialmente o termo “violéncia
obstétrica”, diferentes praticas associadas ao tema configuram violagbes éticas,
institucionais e legais relacionadas a assisténcia obstétrica®. Uma pesquisa realizada pela
Fundacédo Perseu Abramo identificou que aproximadamente uma em cada quatro mulheres
brasileiras relatou ter sofrido algum tipo de violéncia durante o parto ou nascimento’. Além
disso, resultados do inquérito nacional Nascer no Brasil evidenciaram elevada frequéncia
de intervencdes obstétricas desnecessarias, limitacdo da autonomia feminina e ocorréncia
de praticas incompativeis com as recomendacdes de assisténcia humanizada ao parto?® ®.

Estudos publicados em periddicos de Saude Coletiva demonstram que a violéncia
obstétrica apresenta forte relacdo com desigualdades de género, raciais e
socioeconbmicas, afetando de maneira mais intensa mulheres negras, pobres e em
situagdo de vulnerabilidade social®,®. Além disso, a assisténcia obstétrica historicamente
centrada no modelo biomédico e intervencionista contribui para reducdo do protagonismo
feminino e naturalizac&o de préticas violentas durante o parto?®,

Na regido Norte do Brasil, os impactos da violéncia obstétrica assumem relevancia
adicional diante das desigualdades territoriais, dificuldades de acesso aos servicos
especializados e fragilidades relacionadas a assisténcia obstétrica humanizada!t. Estudos
realizados na Amazénia Legal demonstram que mulheres residentes em regides periféricas

e com menor acesso a informacgéo apresentam maior vulnerabilidade a praticas abusivas e
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menor conhecimento acerca de seus direitos reprodutivos!?. Entretanto, apesar da
relevancia epidemiolégica e social do tema, ainda sdo escassos estudos regionais
avaliando a percepcéo e o reconhecimento da violéncia obstétrica no estado do Tocantins,
especialmente no contexto da Atencdo Primaria a Saude.

Outro aspecto importante refere-se a invisibilidade e subnotificagdo da violéncia
obstétrica nos servigos de saude. Muitas mulheres ndo reconhecem situagfes abusivas
como violéncia devido a naturalizacao histérica de praticas desumanizadas durante o parto
e nascimento®3. Além disso, o desconhecimento acerca dos direitos das gestantes, das
formas de prevencdo e dos mecanismos formais de denuncia contribui diretamente para
manutencdo da subnotificagcdo e perpetuacdo dessas praticas®,'*. Evidéncias cientificas
demonstram que mulheres com maior acesso a informagao apresentam maior capacidade
critica para identificar situagcbes de violéncia, exercer autonomia durante o parto e
reivindicar assisténcia respeitosa e humanizada®*.

Nesse contexto, a educacdo em saude durante o pré-natal desempenha papel
fundamental no fortalecimento da autonomia feminina, promocdo do empoderamento
materno e ampliacéo do conhecimento sobre direitos reprodutivos!®. Estratégias educativas
desenvolvidas na Atencéo Primaria a Saude podem contribuir para maior protagonismo da
mulher no processo de parto e nascimento, fortalecimento da assisténcia humanizada e
reducédo de praticas violentas e intervencionistas?®.

Diante desse cenario, considerando a elevada prevaléncia da violéncia obstétrica no
Brasil, a persisténcia de fragilidades relacionadas ao conhecimento sobre direitos
reprodutivos, a invisibilidade desse fenbmeno nos servicos de salde e a escassez de
estudos regionais no estado do Tocantins, torna-se necessaria a ampliacdo das
investigacOes acerca da percepcao de gestantes e puérperas atendidas na rede publica de
saude. Assim, o presente estudo teve como objetivo analisar o conhecimento de gestantes
e puérperas usuarias da Atencdo Primaria a Saude do municipio de Paraiso do Tocantins

acerca da violéncia obstétrica.

2. MATERIAIS E METODOS

Trata-se de estudo observacional, transversal, descritivo e analitico, com abordagem
guantitativa, realizado com gestantes e puérperas usuarias da Atengdo Priméria a Saude
de Paraiso do Tocantins, Tocantins. O estudo seguiu as recomendag¢fes do Strengthening

the Reporting of Observational Studies in Epidemiology (STROBE)?8.
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A coleta de dados ocorreu entre dezembro de 2025 e margo de 2026 nas Unidades
Bésicas de Saude Gentil Costa, Clovis Carneiro, Wilfran Marinho Ferreira e Juceneuza
Lobo, além da Clinica da Mulher.

A populacdo do estudo foi composta por gestantes e puérperas vinculadas as
unidades participantes durante o periodo de coleta. A amostra foi obtida por amostragem
ndo probabilistica consecutiva e incluiu 96 participantes elegiveis abordadas durante o
atendimento nas unidades de saude. Foram incluidas mulheres com idade =18 anos,
residentes em Paraiso do Tocantins e com capacidade de compreensdo do instrumento.
Foram excluidas usuarias atendidas exclusivamente na rede privada, participantes com
guestionarios incompletos e mulheres com comprometimento cognitivo que impossibilitasse
o preenchimento adequado do instrumento. O processo de selecdo das participantes esta

apresentado no Fluxograma 1.

Gestantes e puérperas atendidas

nas unidades participantes
durante o periodo de coleta

(n =100)

!

Participantes elegiveis

[ 4
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Questionarios incompletos (n = 0)
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de incluséo (n = 04)

v
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E:.l na andlise final
.

(n=96)

Figura 1. Fluxograma STROBE do processo de sele¢do das participantes do estudo. Paraiso do
Tocantins, Tocantins, Brasil, 2025-2026.

A coleta foi realizada em ambiente reservado, apds atendimento médico ou de
enfermagem. Apds assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, as
participantes responderam individualmente a questionario estruturado autoaplicavel
elaborado pelas pesquisadoras com base na literatura cientifica. O instrumento continha 23
guestdes objetivas relacionadas as caracteristicas sociodemograficas, histérico obstétrico,
conhecimento sobre violéncia obstétrica, identificacdo de praticas abusivas, conhecimento
sobre direitos das gestantes, mecanismos de dendncia e relato de experiéncias

relacionadas a violéncia obstétrica.
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As variaveis sociodemogréficas incluiram idade, escolaridade, renda familiar e
municipio de residéncia. As variaveis obstétricas incluiram gravidez de risco, nimero de
partos, tipo de parto, local do parto e profissional responsavel pela assisténcia obstétrica.
O desfecho primario foi o relato autorreferido de violéncia obstétrica durante o ciclo
gravidico-puerperal. Os desfechos secundarios incluiram conhecimento sobre violéncia
obstétrica, reconhecimento de praticas abusivas e conhecimento sobre mecanismos de
dendncia.

Os dados foram digitados no Microsoft Excel 2019 e analisados no Statistical Package
for the Social Sciences, versao 25.0. As variaveis categoricas foram apresentadas por
frequéncias absolutas e relativas. Associacdes entre variaveis sociodemograficas,
obstétricas e relato de violéncia obstétrica foram avaliadas pelos testes qui-quadrado de
Pearson ou exato de Fisher, conforme adequacao. O nivel de significancia adotado foi de
5% (p<0,05).

Foram adotadas estratégias para reducdo de vieses de selecdo, informacédo e
constrangimento, incluindo aplicacéo padronizada do instrumento, garantia de anonimato e
coleta em ambiente reservado. A possibilidade de viés de memdria e subnotificacéo foi
considerada durante a interpretacao dos resultados.

O estudo foi aprovado pelo Comité de Etica em Pesquisa da Universidade de Gurupi,
sob parecer n°® 8.000.216/25, conforme a Resolucao n° 466/2012 do Conselho Nacional de

Saude.

3. RESULTADOS

Foram analisadas 96 respostas de gestantes e puérperas usuarias da rede municipal
de saude de Paraiso do Tocantins. Todas as participantes possuiam idade igual ou superior

a 18 anos.

Em relacdo as caracteristicas sociodemograficas, predominou escolaridade
correspondente ao ensino médio completo (50,0%). A maior parte das participantes
apresentou renda familiar de até um salario minimo (68,8%). Quanto as caracteristicas
obstétricas, 51,0% relataram gravidez de risco. O numero mais frequente de partos foi um
parto (42,7%). Houve predominancia de parto normal (47,9%), seguido de cesariana
(42,7%) (Tabela 1).

Tabela 1. Caracterizacdo sociodemografica e obstétrica das participantes (n = 96).
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Variavel Categoria n %

Idade =18 anos 96 100,0
Escolaridade Ensino fundamental incompleto 8 8,3
Ensino fundamental completo 2 2,1

Ensino médio incompleto 13 13,5

Ensino médio completo 48 50,0

Ensino superior incompleto 14 14,6

Ensino superior completo 11 11,5

Renda familiar Até 1 salario minimo 66 68,8
Entre 2 e 4 salarios minimos 30 31,3

Municipio de residéncia Paraiso do Tocantins 96 100,0
Gravidez de risco Sim 49 51,0
Nao 47 49,0

Numero de partos 1 parto 41 42,7
2 partos 34 354

3 ou mais partos 21 219

Tipo de parto Normal 46 47,9
Cesariano 41 42,7

Ambos 9 9,4

Fonte: Dados da pesquisa, 2025-2026.

Quanto ao conhecimento sobre violéncia obstétrica, 54,2% das participantes
afirmaram conhecer o tema e 57,3% relataram saber identificar praticas relacionadas a
violéncia obstétrica. Entretanto, 64,6% afirmaram ndo saber como denunciar situacdes
dessa natureza e 72,9% desconheciam formas de prevencéao.

Em relacéo aos direitos das gestantes, 80,2% conheciam o direito ao acompanhante
durante o parto e 92,7% afirmaram conhecer o direito ao contato imediato com o recém-
nascido apds o nascimento. Sobre parto humanizado, 41,7% relataram conhecer o tema e
possuir interesse pelo assunto, enquanto 32,3% afirmaram ndo conhecer o conceito
(Tabela 2).

Tabela 2. Conhecimento sobre violéncia obstétrica, denuncia e direitos das gestantes
(n=96).

Variavel Categoria n %

Conhece violéncia obstétrica Sim 52 54,2
N&o, mas j& ouviu falar 35 36,5

Nunca ouviu falar 9 94

Sabe identificar violéncia obstétrica Sim 55 57,3
Nao 41 42,7

Sabe denunciar violéncia obstétrica Sim 34 354
Nao 62 64,6

Sabe evitar violéncia obstétrica Sim 26 27,1
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Variavel Categoria n %

Nao 70 72,9

Conhece direito ao acompanhante durante o parto Sim 77 80,2
Conhece direito ao contato imediato com o recém-nascido Sim 89 92,7
Conhece parto humanizado Sim e possui interesse 40 41,7
N&o, mas possui interesse 25 26,0

N&o conhece 31 32,3

Fonte: Dados da pesquisa, 2025-2026.

A prevaléncia de relato autorreferido de violéncia obstétrica foi de 28,1% (n=27).
Entretanto, 31 participantes relataram ter vivenciado ao menos uma situagdo compativel
com violéncia obstétrica durante o pré-natal, parto ou puerpério. Entre as situacdes mais
frequentemente relatadas destacaram-se auséncia de alivio da dor (51,6%), violéncia
verbal (48,4%), realizacdo de exame de toque sem consentimento (19,4%) e negacéo de
atendimento (16,1%) (Tabela 3).

Tabela 3. Prevaléncia de relato de violéncia obstétrica e principais situagées compativeis
com violéncia obstétrica relatadas pelas participantes (n=96)

Variavel Categoria n %

Relato autorreferido de violéncia .
obstétrica Sim 27 281
N&o 69 71,9

SituacBes compativeis com

violéncia obstétrica* Auséncia de alivio da dor 16 51,6
Violéncia verbal 15 48,4
Exame de toque sem consentimento 6 19,4
Negacéo de atendimento 5 16,1
Violéncia fisica 1 32
Assédio sexual 0 0,0

*Questdo de multipla escolha. As frequéncias foram calculadas entre as 31 participantes
gue relataram ao menos uma situacdo compativel com violéncia obstétrica,
independentemente do reconhecimento explicito da experiéncia como violéncia obstétrica.
Fonte: Dados da pesquisa, 2025-2026.

Entretanto, verificou-se associacdo estatisticamente significativa entre nimero de
partos e ocorréncia de violéncia obstétrica (p=0,016). Mulheres com trés ou mais partos
apresentaram maior frequéncia de relato de violéncia obstétrica (52,4%) quando

comparadas aos demais grupos (Tabela 4).

Tabela 4. Associacdo entre varidveis obstétricas e ocorréncia de violéncia obstétrica
(n=96).




DOI
Revista Amazobnia
ANO Volume/Numero

Autores conforme citagdo bibliogréfica.
Titulo do Artigo.

Sofreu violéncia N&o sofreu violéncia

Variavel Categoria obstétrican (%) obstétrican (%) p-valor

Gravidez de :

risco Sim 16 (32,7) 33 (67,3) 0,435
Nao 11 (23,4) 36 (76,6)

Ndmero de "

partos 1 parto 10 (24,4) 31 (75,6) 0,016
2 partos 6 (17,6) 28 (82,4)
3 ou mais partos 11 (52,4) 10 (47,6)

Tipo de parto Normal 13 (28,3) 33(71,7) 0,480
Cesariano 10 (24,4) 31 (75,6)

*Teste do qui-quadrado de Pearson; associacdo estatisticamente significativa (p<0,05).
Fonte: Dados da pesquisa, 2025-2026.

Observou-se tendéncia de maior conhecimento sobre violéncia obstétrica entre
mulheres com maior escolaridade. Entre participantes com ensino superior, 68,0%
afirmaram conhecer o tema, enquanto entre aquelas com ensino fundamental essa

frequéncia foi de 30,0%. Contudo, essa associagéo néo apresentou significancia estatistica
(p=0,118) (Gréfico 1).

Gréfico 1. Associacao entre escolaridade e conhecimento sobre violéncia obstétrica (n =
96).
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Teste do qui-quadrado de Pearson.
Fonte: Dados da pesquisa, 2025-2026.

Também foi observada associacdo estatisticamente significativa entre saber
identificar violéncia obstétrica e relatar ocorréncia do evento (p=0,006). Entre as
participantes que afirmaram saber identificar violéncia obstétrica, 40,0% relataram ja ter
sofrido esse tipo de violéncia, enquanto entre aquelas que ndo sabiam identificar a

frequéncia foi de 12,2%. Houve ainda associacao significativa entre conhecer violéncia
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obstétrica e relatar ocorréncia do evento (p=0,047). Nao foram observadas associacdes
estatisticamente significativas entre saber denunciar ou saber evitar violéncia obstétrica e
o relato de ocorréncia (Tabela 5).

Tabela 5. Associagcdo entre conhecimento sobre violéncia obstétrica e relato de violéncia

obstétrica (n = 96)

Sofreu violéncia Nao sofreu violéncia

Variavel Categoria obstétrican (%) obstétrican (%) p-valor

Sabe identificar violéncia obstétrica Sim 22 (40,0) 33 (60,0) 0,006*
Nao 5(12,2) 36 (87,8)

Conhece violéncia obstétrica Sim 20 (38,5) 32 (61,5) 0,047*
,(;Il?\?iﬂa}alar 7(15,9) 37(84.1)

Sabe denunciar violéncia obstétrica Sim 8 (23,5) 26 (76,5) 0,614
Néo 19 (30,6) 43 (69,4)

Sabe evitar violéncia obstétrica Sim 6 (23,1) 20 (76,9) 0,650
Nao 21 (30,4) 48 (69,6)

* Teste do qui-quadrado de Pearson; associacdo estatisticamente significativa (p<0,05).
Fonte: Dados da pesquisa, 2025-2026.

4. DISCUSSAO

O presente estudo identificou frequéncia relevante de desconhecimento sobre
violéncia obstétrica, especialmente em relacdo aos mecanismos de denuncia e prevencao,
além de elevada ocorréncia de relatos compativeis com praticas abusivas durante o ciclo
gravidico-puerperal. Embora parte das participantes afirmasse conhecer o tema, observou-
se discrepancia entre reconhecimento conceitual e identificacdo pratica das situacoes
vivenciadas. Observou-se que, dentre as 31 participantes que relataram experiéncias
compativeis com violéncia obstétrica, 87% reconheceram essas situacfes como
manifestacbes de violéncia obstétrica. Esse resultado demonstra que a maioria das
mulheres afetadas possui capacidade de identificar praticas inadequadas durante a
assisténcia, refletindo maior conscientizacdo acerca de seus direitos. Entretanto, a
persisténcia desses relatos evidencia que o reconhecimento do problema, por si sO, ndo
tem sido suficiente para prevenir sua ocorréncia. Esse resultado corrobora estudos
brasileiros que descrevem invisibilidade institucional da violéncia obstétrica e dificuldade
das mulheres em reconhecer condutas abusivas durante o parto e puerpério.*® 2

A prevaléncia de relato autorreferido de violéncia obstétrica observada neste estudo
foi semelhante a encontrada em pesquisas nacionais conduzidas em maternidades

publicas brasileiras.' 22 As situa¢des mais frequentemente relatadas incluiram auséncia de
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alivio da dor, violéncia verbal, procedimentos realizados sem consentimento e negacao de
atendimento. Esses achados reforcam a persisténcia de modelos obstétricos
intervencionistas e centrados na autoridade profissional, frequentemente associados a
perda de autonomia feminina e a desumanizacao da assisténcia.'21:23 Estudos nacionais
apontam que praticas como negligéncia assistencial, restricao de informagéo, comunicacéo
agressiva e realizagcdo de procedimentos sem consentimento permanecem frequentes
mesmo apods a implementacao de politicas publicas de humanizacéo do parto.?°:23

Os resultados também evidenciaram importante fragilidade no conhecimento
relacionado a denuncia e prevencao da violéncia obstétrica (Tabela 5). A maioria das
participantes afirmou desconhecer canais formais de denuncia e estratégias preventivas.
Esse achado possui relevancia sanitaria significativa, pois demonstra lacunas nas acoes
educativas desenvolvidas durante o pré-natal. A Atencdo Primaria a Saude representa
espaco estratégico para promoc¢ao da autonomia feminina e fortalecimento dos direitos
reprodutivos.?*,* Entretanto, estudos brasileiros demonstram que orientacbes sobre
violéncia obstétrica ainda séo insuficientemente abordadas durante o acompanhamento
pré-natal, especialmente em populagdes socialmente vulneraveis.?* 26

Observou-se elevada frequéncia de conhecimento sobre direitos especificos
relacionados a humanizacdo da assisténcia, como presenca de acompanhante e contato
imediato com o recém-nascido (Tabela 2). Esse resultado pode refletir maior disseminacgao
das politicas publicas voltadas a humanizacédo do parto no Brasil, especialmente apds a
implementacédo da Rede Cegonha e da Lei do Acompanhante.?:?® Contudo, o conhecimento
fragmentado ndo necessariamente se traduz em capacidade de reconhecimento das
situacbes de violéncia obstétrica. A naturalizacdo historica de praticas coercitivas e
autoritarias na assisténcia obstétrica contribui para manutencao desse cenario.'*°

Na andlise inferencial, verificou-se associacdo estatisticamente significativa entre
maior numero de partos e relato de violéncia obstétrica (p=0,016). Mulheres com trés ou
mais partos apresentaram maior frequéncia de experiéncias compativeis com violéncia
obstétrica. Esse resultado pode estar relacionado a maior exposicdo acumulada aos
servicos obstétricos ao longo da vida reprodutiva, aumentando a probabilidade de contato
com praticas inadequadas. Estudos nacionais identificaram associacdo semelhante entre
multiparidade e maior percepg¢do de negligéncia, violéncia verbal e intervengbes nao
consentidas.?**°

Também foi observada associacéo significativa entre conhecimento sobre violéncia

obstétrica, capacidade de identificacdo das praticas abusivas e relato de ocorréncia do
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evento. Mulheres que afirmaram saber identificar violéncia obstétrica apresentaram maior
frequéncia de relatos de violéncia. Esse achado sugere que o conhecimento exerce papel
central no reconhecimento das experiéncias abusivas vivenciadas durante o atendimento
obstétrico. Estudos brasileiros apontam que mulheres com maior escolaridade e acesso a
informagao tendem a reconhecer com maior clareza violagdes de direitos durante o
parto.31,32 Em contrapartida, mulheres com menor acesso a educac¢do em saude podem
interpretar praticas violentas como condutas normais da assisténcia obstétrica, favorecendo
subnotificagao e perpetuacao dessas praticas.®2°

N&o foram observadas associacdes significativas entre gravidez de risco, tipo de parto
e ocorréncia de violéncia obstétrica. Embora pesquisas nacionais frequentemente
descrevam maior vulnerabilidade entre mulheres submetidas a cesariana ou gestacao de
alto risco,??:33 os resultados do presente estudo podem ter sido influenciados pelo tamanho
amostral reduzido e pela distribuicdo das categorias analisadas. Ainda assim, a auséncia
de associagao estatistica ndo reduz a relevancia clinica e social do problema identificado.

O estudo apresenta limitagdes importantes. O delineamento transversal impossibilita
estabelecer relagdes causais entre as variaveis investigadas. A utilizacdo de amostragem
nao probabilistica consecutiva limita a generalizacdo dos achados. Além disso, o
instrumento utilizado n&o passou por validacéo psicométrica formal. A possibilidade de viés
de memodria e subnotificacdo também deve ser considerada, especialmente diante da
dificuldade de reconhecimento da violéncia obstétrica pelas participantes.

Apesar das limitacdes, 0 estudo apresenta pontos fortes relevantes, com tematica de
elevada importancia social e sanitaria em contexto regional ainda pouco explorado pela
literatura cientifica. A inclusdo de gestantes e puérperas assistidas na Atencao Primaria a
Saude permitiu avaliar simultaneamente conhecimento, percepcdo e experiéncias
relacionadas a violéncia obstétrica. Além disso, a identificacdo de sub-reconhecimento das
praticas abusivas representa achado relevante para formulacédo de estratégias educativas
e fortalecimento das politicas publicas de humanizacao da assisténcia obstétrica.

Os resultados reforcam a necessidade de ampliacdo das acdes de educacdo em
saude durante o pré-natal, fortalecimento da humanizacdo da assisténcia obstétrica e
capacitacdo permanente das equipes de saude. Estratégias voltadas ao reconhecimento
dos direitos reprodutivos, acolhimento qualificado e prevencao de préaticas abusivas podem
contribuir para redugdo da violéncia obstétrica e fortalecimento da autonomia feminina

durante o ciclo gravidico-puerperal.

5. CONSIDERACOES FINAIS
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O presente estudo evidenciou prevaléncia relevante de violéncia obstétrica entre
gestantes e puérperas assistidas na Atencdo Primaria a Saude de Paraiso do Tocantins,
além de importante fragilidade no conhecimento sobre prevencao, identificacdo e
mecanismos de denuncia. Observou-se discrepancia entre vivéncia de situacbes
compativeis com violéncia obstétrica e reconhecimento explicito dessas praticas pelas
participantes, sugerindo subnotificagdo e naturalizacao da violéncia institucional durante o
ciclo gravidico-puerperal. Houve associagdo significativa entre multiparidade, maior
capacidade de identificacdo da violéncia obstétrica e relato de ocorréncia do evento. Os
achados reforcam a necessidade de fortalecimento das acdes educativas no pré-natal,
ampliacdo da humanizacdo da assisténcia obstétrica e capacitacdo permanente das
equipes de saude, visando a garantia dos direitos reprodutivos, reducdo de praticas
abusivas e promocao de assisténcia materna mais segura, €tica e centrada na autonomia

da mulher.
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